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Introdução

As primeiras datas obtidas para os concheiros de Muge foram-no a partir de amos-
tras de carvão (por conseguinte, da biosfera terrestre) nos anos cinquenta e sessenta do
século passado e vêm eivadas de incertezas demasiado grandes, isto é, com desvios-pa-
drão de 350 ou 300 anos 14C, o que as torna de muito pouca utilidade se se pretender
construir uma cronologia precisa para estes concheiros mesolíticos. Actualmente, a maior
parte das datas disponíveis para os concheiros de Muge foram determinadas a partir do
colagéneo de amostras de ossos humanos provenientes de enterramentos que neles tive-
ram lugar. Embora se trate de amostras da biosfera terrestre, os valores das razões
isotópicas das amostras datadas indicam que os indivíduos inumados tiveram uma dieta
em que a percentagem dos alimentos de origem marinha/estuarina era elevada (Lubell e
Jackes, 1988; Lubell et al., 1994; Umbelino, 2006). Por isso, as datas convencionais de
radiocarbono obtidas a partir destas amostras terão de ser calibradas tendo em conta a
percentagem de dieta de origem marinha/estuarina revelada pelas análises isotópicas e o
valor do efeito de reservatório aplicável para aquela época, naquela área do estuário do
Tejo, o que não tem sido feito. Antes, tem sido utilizado o valor moderno do efeito de re-
servatório calculado por Soares (1989, 1993) para um meio costeiro oceânico aberto (ver,
por exemplo, Jackes e Meiklejohn, 2004), isto é, para condições muito diferentes daque-
las que existiriam num sector recuado do estuário do Tejo, como eram então as da região
estuarina de Muge. Assim, neste trabalho, além de ser dado um enquadramento teórico
sobre o efeito de reservatório geoquímico na datação por radiocarbono, quer no referente
a um reservatório marinho, quer a um estuarino, será calculado esse efeito para a área
estuarina de Muge na altura em que os concheiros estavam ocupados. Com base nessa
quantificação e tendo em conta a percentagem de alimentos marinhos na dieta dos indiví-
duos inumados e datados pelo radiocarbono, revelada pela composição isotópica em car-
bono e azoto das amostras datadas, serão reconvertidas em datas de calendário solar as
datas convencionais de radiocarbono determinadas a partir de amostras de colagéneo de
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ossos humanos. Por fim, serão comparadas as cronologias dos diversos concheiros já
datados tendo também em atenção as datas de radiocarbono obtidas a partir de outras
amostras – madeira carbonizada, conchas de espécies estuarinas e colagéneo de ossos
de fauna diversa – colhidas nestes contextos.

O efeito de reservatório

Quando se pretende obter a idade de uma amostra, qualquer que seja o seu tipo
ou origem, através do método de datação pelo radiocarbono (14C), é necessário resolver
dois problemas:

1) conhecer o teor inicial em radiocarbono da amostra, isto é, o seu teor neste ra-
dioisótopo quando se deu a morte do organismo que lhe deu origem;

2) o seu teor actual, depois de livre de qualquer eventual contaminação que tenha
ocorrido após a morte do organismo.

A resolução da segunda questão encontra-se devidamente equacionada e não ofe-
rece quaisquer dificuldades através de várias técnicas bem estabelecidas de tratamentos
de descontaminação das amostras e de medição da sua radioactividade (do seu teor em
radiocarbono).

Já em relação à primeira questão, é necessário saber-se se a amostra a datar pro-
vém da biosfera terrestre, que está em equilíbrio com a atmosfera, ou de outro reservató-
rio geoquímico do carbono, diferente daqueles dois. Se a amostra provém da biosfera ter-
restre, a sua radioactividade, no referente ao 14C, espelha a radioactividade da atmosfera
contemporânea, a qual é convenientemente representada por uma determinada percen-
tagem da actividade do padrão moderno (ácido oxálico N.B.S.) utilizado em datação pelo
radiocarbono. Mas, por exemplo, para as amostras da biosfera marinha já não se pode
utilizar aquela percentagem da actividade do padrão moderno, uma vez que os organis-
mos marinhos se formaram em equilíbrio com a água do mar, a qual é deficiente em 14C
comparada com a atmosfera. Essa deficiência em 14C daquele reservatório geoquímico do
carbono denomina-se efeito de reservatório oceânico (ou marinho) e é necessário quanti-
ficar esse efeito para se conhecer o teor inicial em radiocarbono deste tipo de amostras.
De igual modo, a datação de amostras de origem lagunar, fluvial ou estuarina necessita
de uma quantificação do respectivo efeito de reservatório, se se quiser datar pelo radiocar-
bono, com rigor e precisão, amostras com estas proveniências. O efeito de reservatório
ou idade aparente deverá, assim, ser definido como a diferença entre datas convencio-
nais de radiocarbono de amostras que viveram contemporaneamente na atmosfera e nou-
tro reservatório geoquímico do carbono (Stuiver et al. , 1986). Esta definição tem implícito
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que o efeito de reservatório R é passível de ter variado ao longo do tempo (em vez de R
deveria usar-se R(t), em que t significa tempo/data), devido à variabilidade do teor em 14C
da atmosfera e, eventualmente, a modificações ocorridas nos parâmetros do reservatório
em causa bem como do atmosférico, que influenciaram a taxa de transferência de 14C da
atmosfera para esse reservatório e vice-versa.

No caso do reservatório marinho, Stuiver et al . (1986) fizeram uso de um modelo
para o sistema de transferência de carbono entre aquele reservatório e a atmosfera e, dado
que há variabilidade das condições oceânicas de região para região do globo, variabilida-
de essa que não é tomada em conta pelo modelo, haverá que calcular um parâmetro, ∆R,
que traduza essa variabilidade. Se se admitir, em primeira aproximação, que a resposta a
uma modificação do sinal atmosférico na região oceânica considerada é paralela à res-
posta do oceano como um todo, então esse parâmetro ∆R, ao contrário de R ou de R(t),
poderá ser considerado como uma constante. Stuiver et al. (1986, p. 982) propõem o cál-
culo desse parâmetro ∆R, do seguinte modo:

1) a partir da data convencional de radiocarbono P obtida a partir de um organis-
mo marinho cuja colheita se realizou no ano X d.C., a que corresponde a data
Q obtida pela utilização do modelo mencionado (Stuiver et al. , 1986, Fig. 10a),
obtém-se ∆R fazendo: ∆R = P – Q.

2) a partir de, pelo menos, um par de amostras contemporâneas – da biosfera ter-
restre e da biosfera marinha – independentemente da sua cronologia: a data
convencional de radiocarbono da amostra da biosfera terrestre é convertida nu-
ma data da biosfera marinha (por aplicação do modelo; ver Stuiver e Braziunas,
1993, Fig. 15), a qual, subtraída da data convencional de radiocarbono deter-
minada com a outra amostra (da biosfera marinha), dará o valor de ∆R.

O valor de ∆R será, portanto, para uma determinada região oceânica, uma me-
dida do efeito de reservatório ou, por outras palavras, um índice da deficiência em 14C
da fracção do reservatório oceânico considerado. Sublinhe-se que o modelo usado para
o sistema de transferência de carbono entre reservatórios e que conduziu ao conceito
e cálculo de ∆R utiliza apenas parâmetros de transferência independentes do tempo,
pelo que isso implica que se assuma que as condições oceanográficas, nomeadamente
na região em causa, não variaram ao longo do tempo (Holocénico). Este postulado pode
e tem sido testado comparando datas de radiocarbono obtidas a partir de amostras
associadas (contemporâneas) da biosfera marinha e da biosfera terrestre, colhidas em
depósitos geológicos ou, mais vulgarmente, em contextos arqueológicos. O trabalho que
um de nós tem vindo a desenvolver no laboratório de radiocarbono do ITN sobre o efeito
de reservatório oceânico na orla costeira oeste-ibérica (Soares, 1989, 1993; Soares e
Dias, 2006a, 2006b, 2007) pôs, pela primeira vez, em causa que, durante o Holocénico,
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a constância de ∆R seja aplicável para qualquer região, como se julgava (Stuiver et al.,
1986).

Na costa ocidental da Península Ibérica (e, também, em parte da sua orla atlântica
meridional) ocorre sazonalmente um fenómeno físico, o upwelling costeiro, definido como
o transporte vertical de águas profundas para a superfície do oceano por processos dife-
rentes da turbulência ou da difusão. A existência do fenómeno de upwelling traduz-se numa
menor actividade específica do 14C nas regiões oceânicas afectadas, uma vez que as
águas de profundidade que afloram à superfície são mais deficientes em radiocarbono do
que as águas oceânicas superficiais onde esse fenómeno não ocorre e, por conseguinte,
essa menor actividade específica do 14C reflectir-se-á nos organismos marinhos que vi-
vam nessas águas (Soares, 1989, 1997, 2005). A investigação realizada sobre o efeito de
reservatório oceânico na orla costeira de Portugal permitiu determinar valores de ∆R para
a costa ocidental e para a costa sul. A partir de amostras de conchas historicamente data-
das determinou-se que ∆R tomava os valores 280 ± 35 anos 14C (R = 700 ± 35 anos 14C)
e 235 ± 25 anos 14C (R = 660 ± 25 anos 14C) para a costas ocidental e sul, respectiva-
mente (Soares, 1993). Estes valores, francamente positivos, reflectem um upwelling cos-
teiro de elevada intensidade, o que acontece, na realidade, hoje em dia. Por outro lado,
fazendo uso de pares de amostras arqueológicas, contemporâneas e estreitamente asso-
ciadas, da biosfera marinha e da biosfera terrestre foi possível verificar que, durante o
Holocénico, ∆R terá variado entre 940 ± 50 anos e -160 ± 40 anos (Soares e Dias, 2006a).
Para o intervalo de tempo melhor amostrado – entre 3000 BP e 1200 BP – o valor médio
determinado para ∆R é de 95 ± 15 anos 14C, o que sugere uma situação de upwelling
costeiro muito menos intenso que o actual. Também entre 7500 BP e 5000 BP os poucos
valores obtidos para ∆R, bem como outros proxies paleoclimáticos, apontam também para
uma situação de upwelling com uma intensidade menor que a actual (Soares, 2005; Soa-
res e Dias, 2006a).

Deverá notar-se que os valores de ∆R determinados se referem a ambientes ma-
rinhos abertos. Para ambientes estuarinos confinados ou francamente salobros, não se
poderão utilizar estes valores. Em trabalho anterior (Soares, 1989), para o sector montan-
te do estuário do Sado (a partir de amostras do concheiro mesolítico de Vale de Romei-
ras), foi possível determinar, para cerca de 7100 BP, um valor de R de 300 ± 190 anos 14C
(∆R = 100 ± 155 anos 14C), diferente do valor actual determinado para um qualquer am-
biente francamente marinho da costa ocidental.

Um procedimento similar ao utilizado para aquele concheiro terá de ser utilizado
para os seus homólogos de Muge, uma vez que a região de Muge, durante o Mesolítico,
se encontrava numa área muito recuada do estuário do Tejo, razão pela qual não se po-
derão utilizar os valores de ∆R determinados para a costa ocidental na correcção das da-
tas de amostras da biosfera marinha/estuarina ali recolhidas.
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O fraccionamento isotópico

Como é conhecido, os isótopos de um qualquer elemento químico diferem entre si
pela respectiva massa. Para um determinado elemento, os isótopos mais pesados apresen-
tam uma taxa de movimento e de difusão diferente da dos isótopos mais leves (efeito ciné-
tico), bem como existe variabilidade dessas taxas às temperaturas de fusão, solidificação,
cristalização, condensação e evaporação (efeito de equilíbrio isotópico). Além disso, quan-
do se dá uma reacção química, os isótopos de um mesmo elemento químico, embora rea-
jam do mesmo modo, fazem-no a velocidades diferentes, podendo os produtos finais da
reacção ter teores isotópicos diferentes daqueles donde se partiu. Diz-se, então, em todos
estes casos, que ocorreu um fraccionamento isotópico. O grau de fraccionamento isotópico
depende da temperatura a que se deu a transição de estado ou a reacção química e ex-
pressa-se, normalmente, pela grandeza d. Esta grandeza define-se do seguinte modo:

δ (‰) = 
 Ramostra – Rpadrão 

 x 1000
Rpadrão

em que R é a razão entre teores isotópicos: do isótopo mais pesado em relação ao mais
leve. Por exemplo, no caso do azoto, a definição da grandeza δ15N será:

De igual modo se poderia definir a grandeza δ13C.
Cada tecido ou material orgânico terá uma determinada composição isotópica (em

C e N, por exemplo) resultante do fraccionamento isotópico ocorrido quando do processo
ou processos específicos que lhe deram origem. Para os animais, a composição isotópica
em carbono e azoto dos seus tecidos (e essa composição varia de tecido para tecido) po-
de ser usada na determinação da sua dieta (Ambrose, 1993; Richards e Hedges, 1999;
Schwarcz et al., 1985; Schoeningen et al., 1983). Para isso é necessário conhecer com
precisão o enriquecimento isotópico existente entre a dieta e o tecido orgânico em causa.
Define-se o factor de fraccionamento isotópico ∆ para o carbono pela seguinte expressão
matemática (Passey et al. , 2005):

∆tecido-dieta  = δ13Ctecido – δ13Cdieta

É usual a utilização da composição isotópica em carbono e azoto do colagéneo dos
ossos como base para a determinação de dietas dos mamíferos, designadamente dos hu-

(15N 14N)
amostra – (15N 14N)

padrão

(15N 14N)
padrão

δ15 N =                                         x 1000‰
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manos. Na Europa (ver Richards e Hedges, 1999), em que os processos fotossintéticos
das plantas são predominantemente do tipo C3, o colagéneo dos animais terrestres, in-
cluindo os humanos, que comem plantas ou outros animais terrestres, tem um valor de
δ13C de cerca de -20‰. Já quanto aos valores de δ15N, para a mesma região e para uma
dieta de alimentos predominantemente terrestres, dependem não só do nível trófico da
dieta do animal, mas também da interacção entre o solo, a vegetação e o clima. O δ15N
pode, portanto, variar de 4 a 10‰. Se os humanos tiverem uma dieta baseada somente
em alimentos de origem marinha, então o colagéneo dos ossos estará enriquecido em
azoto, apresentando um δ15N 3-4‰ acima daquele correspondente à dieta; o δ15N, para
dietas humanas de origem marinha, apresentará valores entre 10 e 22‰, dependendo do
nível trófico das proteínas utilizadas na alimentação. Quanto ao δ13C do colagéneo dos
ossos humanos, formados a partir de dietas de origem marinha, este apresenta-se enri-
quecido, podendo atingir um valor extremo de -12‰. Ainda segundo Richards e Hedges
(1999), os humanos enterrados nos concheiros mesolíticos da costa atlântica da Europa
terão obtido, na sua maioria, mais de 50% da suas proteínas de alimentos marinhos, mas
ao contrário do que se poderia pensar, observando as enormes quantidades de conchas
marinhas aí existentes, os moluscos constituíram, provavelmente, muito menos que 50%
das proteínas de origem marinha consumidas.

Existem alguns métodos que permitem calcular, a partir da composição isotópica
em carbono e azoto do colagéneo dos ossos, a percentagem de alimentos de origem ma-
rinha na dieta. Segundo Ambrose (1993), baseada em Schwarcz et al. (1985) e White e
Schwarcz (1989), a seguinte expressão matemática permite determinar a relação entre as
dietas de origem marinha e terrestre:

% dieta marinha = [(δ13Ccol – δ13Ct – ∆col-dieta) / (δ13Cm – δ13Ct)] x 100

em que δ13Ccol é a composição isotópica em carbono do colagéneo dos ossos, δ13Ct o valor
médio da composição isotópica em carbono dos alimentos de origem terrestre, δ13Cm o
valor médio dos de origem marinha e ∆col-dieta o factor de fraccionamento (δ13Ccol – δ13Cdieta).
Devido à imprecisão com que se conhece os valores de δ13Ct e δ13Cm, a incerteza associa-
da ao valor calculado para a percentagem de dieta marinha, fazendo uso da expressão
anterior, é da ordem dos 10%.

O valor do efeito de reservatório no estuário do
Tejo, na região de Muge, cerca de 7000 BP

Para determinar o valor do efeito de reservatório estuarino na área de Muge, quan-
do os concheiros estavam ocupados, foram processadas três amostras, estreitamente as-
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sociadas, provenientes da camada 3 do concheiro do Cabeço da Amoreira (Rolão et al. ,
2006): uma constituída por ossos de mamíferos terrestres e duas por conchas de moluscos
estuarinos (Scrobicularia plana e Cerastoderma sp.). Além destas, datou-se uma outra
amostra de Scrobicularia plana (C. Am. / 03 C3 S), proveniente da camada 3 do mesmo
concheiro, mas de local diferente do das amostras anteriores.

As amostras de conchas foram, em primeiro lugar, limpas manualmente das con-
creções aderentes tendo-se, para isso, utilizado um bisturi. Foram, em seguida, lavadas
com água destilada em banho de ultra-sons, secas numa estufa a 100° C, e pesadas. Pos-
teriormente, foram feitas reagir com ácido clorídrico (HCl 0,5M a 25° C), de modo a elimi-
nar entre 1/3 a 1/2 do seu peso, isto é, a fracção externa das conchas, a mais susceptível
de estar contaminada por eventuais dissoluções e recristalizações que as conchas terão
sofrido enquanto estiveram enterradas. No caso da amostra C. Am. / 03 C3 S, após este
pré-tratamento, dispunha-se de cerca de 100 g, o que permitiu por hidrólise ácida contro-
lada separar, na linha de síntese do benzeno, volumes aproximadamente iguais de CO2

representativos da fracção intermédia e da fracção interna das conchas, as quais foram
datadas.

A amostra de fauna foi descontaminada através da extracção e purificação do cola-
géneo que os ossos continham tendo, para isso, sido utilizada a técnica de Longin ligei-
ramente modificada e descrita em Soares (2005).

O teor em radiocarbono das amostras foi determinado fazendo uso da técnica de
cintilação líquida, também descrita em Soares (2005). O valor de δ13C das amostras data-
das foi determinado no CO2 produzido na fase inicial da síntese do benzeno. As idades
convencionais de 14C foram calculadas de acordo com as definições recomendadas por
Stuiver e Polach (1977).

Os resultados encontram-se no Quadro I. Com as datas obtidas a partir da amos-
tra C. Am. / 03 C3 S pretendeu-se avaliar da fiabilidade das outras datas obtidas com as
amostras de conchas associadas à amostra de ossos. Os valores obtidos são ligeira-
mente mais antigos do que os obtidos com estas últimas, o que é aceitável dada a com-
plexidade destes contextos arqueológicos e dos processos tafonómicos que sofreram,
mesmo aquando do seu processo de formação. Por sua vez, Sac-2080 e Sac-2079 são
estatisticamente indistinguíveis, o que as torna de grande fiabilidade. Assim, a partir dos
valores de Sac-2102 (amostra da biosfera terrestre) e de Sac-2080 e Sac-2079 (amos-
tras da biosfera estuarina da região de Muge) foi possível calcular um valor para ∆R,
seguindo o caminho indicado por Stuiver e Braziunas (1993). Pela aplicação do modelo
proposto (Stuiver e Braziunas, 1993, Fig. 15C) à data Sac-2102 obtém-se o valor de
6920 BP, o qual subtraido do valor médio ponderado de Sac-2080 e Sac-2079 (7060 ±
± 40 BP) dá o valor de ∆R = 140 ± 40 anos 14C (a que corresponde um R = 540 ± 125
anos 14C).
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A calibração das datas convencionais de
radiocarbono determinadas sobre ossos

humanos dos enterramentos nos
concheiros mesolíticos de Muge

No Quadro II apresenta-se o conjunto de datas convencionais de radiocarbono
determinadas a partir de amostras de colagéneo de ossos humanos de indivíduos inuma-
dos nos concheiros mesolíticos de Muge. Apresentam-se, também, as composições isotó-
picas em carbono e azoto dessas amostras de colagéneo. Pela aplicação da equação de
Ambrose (1993), referida atrás no ponto 3, calcularam-se as respectivas percentagens de
alimentos de origem marinha na dieta dos indivíduos datados, também indicadas no Qua-
dro referido. Para isso, assumiu-se que: δ13Ct (valor médio da composição isotópica em
carbono dos alimentos de origem terrestre) tomaria o valor de -26,5‰; δ13Cm (valor médio
dos de origem marinha) tomaria o valor de -16‰; e ∆col-dieta (o factor de fraccionamento) o
valor de + 5‰ (Ambrose, 1993, p. 84).

Note-se que da composição isotópica de algumas amostras, designadamente do
Esqueleto 16 da Moita do Sebastião, do Esqueleto não numerado e do Enterramento CAM-
00-01 do Cabeço da Amoreira, do Esqueleto 6 do Cabeço da Arruda e do Esqueleto não
numerado da Cova da Onça, só se conhece a composição isotópica em carbono, ignoran-
do-se a de azoto, porventura porque não terá sido determinada ou, então, porque não foi
publicada. Este facto poderia conduzir a uma menor fiabilidade no cálculo da percentagem
de alimentos de origem marinha na dieta. No entanto, os valores bastante enriquecidos
em 13C e as datas convencionais de radiocarbono que lhes correspondem afastam alguma
dessa incerteza.

Dois casos em particular merecem ser destacados pelas implicações específicas
que parecem acarretar para o conhecimento dos concheiros mesolíticos de Muge, a cuja
discussão se regressará adiante:

• a composição isotópica da amostra CAM-01-01 (δ13C = -20,1‰; δ15N = 8,2‰) do
Cabeço da Amoreira indica que os alimentos marinhos entraram na dieta desse
indivíduo numa percentagem desprezável;

• o valor isotópico obtido para o Esqueleto 6 do Cabeço da Arruda (δ13C = -19,0‰)
e a correspondente datação – a mais antiga até hoje determinada a partir de os-
sos humanos de Muge – indica que a percentagem de alimentos de origem ma-
rinha na dieta seria ainda pequena aquando da primeira ocupação dos concheiros.

No Quadro III apresentam-se as datas calibradas, em cal BC e cal BP, tendo em
conta a percentagem determinada para a dieta de origem marinha e o valor de 140 ± 40
anos 14C para ∆R. Utilizou-se o programa OxCal v3.10 (Bronk Ramsey, 1995, 2001) e fez-
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-se uso das curvas INTCAL04 (Reimer et al., 2004) e MARINE04 (Hughen et al., 2004),
bem como da sua combinação. Os intervalos de tempo apresentados correspondem aos
limites extremos para cada intervalo de confiança de 1σ e 2σ.

Discussão e conclusões

A partir dos resultados apresentados no Quadro III, foi construída a Fig. 1, fazendo
uso do programa OxCal v3.10 (Bronk Ramsey, 1995, 2001), a qual conduz a várias con-
clusões no que respeita à cronologia dos concheiros de Muge com base na datação de
restos humanos. Assim, a leitura do gráfico daquela figura permite, neste momento, con-
cluir o seguinte:

1. que as datações se distribuem, no Cabeço da Arruda, entre c. 6200 cal BC (Beta-
-127451) e c. 5000 cal BC (TO-356), daqui resultando que este complexo me-
solítico terá tido uma duração possivelmente superior a um milénio;

2. que em todos os concheiros com mais de uma datação determinada se obtive-
ram resultados estatisticamente distintos, o que significa a existência de ocupa-
ções muito prolongadas no tempo ou diversas fases de ocupação sucessivas,
hipótese esta consentânea com as observações estratigráficas realizadas nes-
ses sítios (ver, por exemplo, Roche, 1972) e indiciada pelas seis datações inter-
médias do Cabeço da Arruda;

3. que, a dado momento do desenvolvimento dos concheiros de Muge, estes terão
sido contemporâneos – ou melhor, penecontemporâneos – se se considerar o
facto de se estar a lidar com intervalos de tempo da ordem da centena de anos
para cada datação; e

4. que, por consequência do que foi referido acima, resulta redutor procurar fasear
o Mesolítico de Muge tomando cada concheiro como tratando-se de uma entida-
de arqueológica homogénea em termos cronológicos, como tem vindo a ser ten-
tado desde os primeiros trabalhos realizados no local ainda no século XIX.

Acresce que a amostragem utilizada padecerá de limitações quanto à sua efectiva
representatividade, pelo que, muito provavelmente, uma amostragem mais alargada –
nomeadamente a outros sítios, se tal fosse possível – permitiria precisar aquelas conclu-
sões. Com efeito, tendo em atenção o número mínimo de indivíduos recuperados em cada
um dos concheiros, o número de datações efectuadas resulta muito diminuto, como se
pode verificar:

• Moita do Sebastião: cerca de 100 esqueletos recuperados, 6 datados (Jackes e
Alvim, 2006);
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• Cabeço da Arruda: 108 esqueletos recuperados, 8 datados (Cunha e Cardoso,
2002/03);

• Cabeço da Amoreira: 21 esqueletos recuperados, 4 datados (Cunha e Cardoso,
2002/03);

• Cova da Onça: 32 esqueletos recuperados, 1 datado (Cunha e Cardoso, 2002/03).

Do mesmo modo, a representatividade das datações determinadas a partir de ou-
tros tipos de amostras parece-nos débil, a que se soma o facto de parte dessas datas se-
rem sobre carvões cujas espécies não foram determinadas – podendo, portanto, padecer
do chamado “efeito de madeira antiga” – e, no caso das datações realizadas na década de
1960, conterem desvios-padrão muito elevados.

Excluindo as datas com desvios-padrão da ordem dos 300-350 anos, é possível
concluir, ainda assim, que a mais antiga cronologia dos concheiros de Muge remonta de
facto ao final do VII milénio a.C., confirmando, assim, as conclusões baseadas na datação
de esqueletos humanos referidos atrás. Esta conclusão pode ser retirada a partir dos
resultados das datas TO-11864 da Fonte da Moça, H-2119/1546 da Moita do Sebastião,
Hv-1349 do Cabeço da Amoreira e, sobretudo, da data TO-10215 do Cabeço da Arruda,
dado ao seu pequeno desvio-padrão, apesar de ter sido obtida a partir de carvões não
determinados.

A conjugação desta conclusão com outras observações que se têm vindo a produ-
zir em vários domínios tem implicações muito relevantes para o entendimento da origem
e desenvolvimento do complexo arqueológico mesolítico de Muge, do ponto de vista histó-
rico. Com efeito, a formação destes concheiros parece corresponder a um fenómeno alar-
gado a todo o centro e sul de Portugal de concentração do povoamento humano nos es-
tuários dos principais rios (pelo menos no Tejo e Sado), e a emergência de estratégias
de subsistência viradas em grande medida para a exploração de recursos estuarinos, a
par de uma rarefacção do povoamento nas regiões costeiras e interiores. Este fenómeno
é particularmente visível na Estremadura, onde o contraste entre os períodos climáticos
Pré-Boreal e Boreal, por um lado, e o Atlântico, por outro, é gritante (ver, por exemplo,
Araújo, 2003). Porém, as datas que se têm vindo a obter para diversos contextos me-
solíticos estremenhos do período atlântico – Buraca Grande, Costa do Pereiro, Forno da
Telha, Abrigo Grande das Bocas e S. Julião (para uma listagem actualizada das respec-
tivas datações, ver Carvalho, 2007a) – indicam que esse processo não foi repentino, antes
decorreu em cronologias ainda imprecisas entre finais do VII e inícios do VI milénio a.C.
(Carvalho, 2003). A existência desta fase implica que seja concebível um cenário de tran-
sição gradual de estratégias de subsistência de menor pendor aquático para outras em
que esta componente assume maior importância. Aparentemente, este fenómeno poderá
justificar a composição isotópica, referida no apartado anterior, do Esqueleto 6 do Cabeço
da Arruda, com uma datação correspondente à fase mais antiga dos concheiros de Muge
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(Quadro II), o que parece testemunhar um consumo ainda muito pequeno de alimentos
marinhos.

Paralelamente a estas transformações na geografia humana mesolítica, é provável
que tenham ocorrido também processos de reorganização dos respectivos territórios so-
ciais. Esta possibilidade, ainda por analisar em rigor, parece ter sido detectada na com-
posição isotópica dos restos humanos dos concheiros do Sado. Com efeito, segundo os
dados obtidos por Umbelino (2006; Umbelino et al. , 2007), parece emergir um padrão de
acordo com o qual nos concheiros localizados no troço inferior do rio os alimentos de ori-
gem marinha/estuarina detêm uma importância maior que nos sítios localizados mais a
montante. A confirmar-se no futuro, este padrão implica a existência, durante o Mesolítico
final da região, de duas comunidades humanas distintas, e não apenas de uma única que
percorria o vale inferior e médio do Sado de forma sazonal, tal como proposto por Arnaud
(1989). Este cenário de grupos diferentes explorando territórios contíguos poderá, trans-
posto para Muge, explicar a presença do indivíduo representado pela amostra CAM-01-01
do Cabeço da Amoreira, cuja composição isotópica indica a presença de alimentos mari-
nhos/estuarinos numa percentagem desprezável (Quadro II), a que se fez referência ante-
riormente. É possível, pois, que este indivíduo seja originário de outra região e que tenha
vivido em Muge apenas nos últimos anos da sua vida, por hipótese, como resultado de es-
tratégias sociais exogâmicas.

Por outro lado, investigações levadas a cabo na bacia do Baixo Tejo permitiram
concluir que na área de Muge, cerca de 8150 cal BP, ocorre uma mudança abrupta de um
regime fluvial para um regime estuarino, iniciando-se a partir de então a influência da água
salgada naquele ecossistema (Van Der Schriek et al., 2007). Considerando a cronologia
absoluta obtida, esta mudança detectada na área de Muge poderá estar relacionada com
a reorganização climática desencadeada pelo importante evento de frio de 8,2 ka cal BP
(Bond et al., 1997, 2001; McDermott et al., 2001) que, de acordo com diversos autores
(Zilhão, 2003; Soares, 2005; Carvalho, 2007a), terá sido também a razão conducente às
transformações no sistema de povoamento mesolítico que se assinalaram acima.

Em síntese, com os dados até agora disponíveis, poderá considerar-se como pro-
vável que os concheiros de Muge tenham tido um início grosso modo  simultâneo, balizado
pelo evento 5 de Bond (de 8,2 ka), e que terão ocorrido inumações logo nesses primeiros
momentos de ocupação, como a data Beta-127451 (Fig. 1) do Cabeço da Arruda parece
testemunhar.

Já no que respeita ao seu término, a datação TO-356 para a ossada N do Cabeço
de Arruda, bem como as datações TO-11860 e TO-11861 obtidas a partir de amostras de
fauna mamalógica do Cabeço da Amoreira, indiciam que a ocupação destes sítios por
caçadores-recolectores-mariscadores atingiu o V milénio a.C., podendo ter-se prolongado
pelos primeiros séculos deste milénio. A fiabilidade a atribuir a esta conclusão deverá ter
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em conta não só as duas últimas datações que foram obtidas a partir de fauna terrestre,
mas também os contextos arqueológicos das mesmas, formados em exclusivo por faunas
selvagens, sem incorporação de cerâmica (Rolão et al. , 2006).

O factor conducente ao termo da exploração sistemática dos recursos estuarinos
desta área por parte da comunidade mesolítica nela fixada é ainda uma incógnita, não
sendo possível avaliar com os dados disponíveis se ocorreu por esgotamento daqueles
recursos na sequência de alterações ambientais ou se por absorção dos grupos mesolíticos
pelos neolíticos após um processo de “encapsulamento”, uma vez que os primeiros gru-
pos neolíticos – isto é, portadores de uma economia de produção e de cerâmica – povoa-
vam já toda a Estremadura desde c. 5400 cal BC (Carvalho, 2007b).

A complexidade dos processos de acumulação dos sedimentos destes concheiros,
a falta de conhecimento aprofundado e preciso dos processos tafonómicos que os afecta-
ram ao longo da sua existência e, ainda, o reduzido número de datações absolutas dispo-
níveis – note-se, além disso, a diversidade (mesmo a disparidade) dos valores das datas
obtidas para a designada camada 3 do Cabeço da Arruda – tornam necessária uma maior
e melhor validação das inferências, atrás referidas, sobre a cronologia destes concheiros,
designadamente no que diz respeito às ocupações mais recentes. Deverá, para isso, ha-
ver um esforço suplementar de datação de diversos tipos de amostras, colhidas em con-
textos precisos nestes concheiros, nomeadamente de esqueletos humanos neles inuma-
dos. O programa de datações delineado deverá necessariamente ser complementado por
uma investigação mais aprofundada não só sobre composições isotópicas do colagéneo
dos ossos, mas também sobre o comportamento do efeito de reservatório durante o mais
de um milénio em que os concheiros de Muge se formaram. Será, assim, possível, mane-
jando correctamente os dados obtidos, construir cronologias cada vez mais credíveis e
precisas para estes concheiros de elevada importância científica.
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QUADRO I. Datação de amostras das biosferas marinha e terrestre da camada 3 do concheiro do Cabeço da
Amoreira.

Ref. do Ref. da amostra Tipo de amostra δ13C Data convencional
Laboratório (‰) (anos BP)

Sac-2102 C. Am. / 03 A3 C3 Colagéneo -20,8 6520 ± 120
Sac-2080 C. Am. / 03 A3 C3 S Scrobicularia plana -3,0 7080 ± 80
Sac-2079 C. Am. / 03 A3 C3 C Cerastoderma sp. -2,5 7050 ± 45

Sac-2022 C. Am. / 03 C3 S1 Scrobicularia plana -1,2 7120 ± 50
(fracção intermédia)

Sac-2023 C. Am. / 03 C3 S2 Scrobicularia plana -2,1 7260 ± 60
(fracção interna)
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QUADRO II. Datações pelo radiocarbono e análises isotópicas de amostras de ossos de enterramentos hu-
manos dos concheiros de Muge.

Proveniência da amostra Ref. do Data δ13C δ15N % de dieta
Laboratório convencional (‰) (‰) marinha

(anos BP) (± 10%)

Moita do Sebastião:
Ossada 22 TO-131* 7240 ± 70 -16,1 12,2 51
Ossada 29 TO-133* 7200 ± 70 -16,9 10,4 44
Ossada 24 TO-132* 7180 ± 70 -16,8 11,9 45
Ossada 41 TO-134* 7160 ± 80 -16,7 11,2 46
Esqueleto 16 Beta-127449 *** 7120 ± 70 -16,8 – 45
Ossada CT TO-135* 6810 ± 70 -15,3 13,4 59

Cabeço da Amoreira:
Esqueleto ? TO-11819R**** 7300 ± 80 -16,3 – 50
Esqueleto 7 Beta-127450 *** 6850 ± 40 -16,5 11,9 48
Enterramento CAM-00-01 TO-10218** 6630 ± 60 -17,1 – 42
Enterramento CAM-01-01 TO-10225** 6550 ± 70 -20,1 8,2 –

Cabeço da Arruda:
Esqueleto 6 Beta-127451 *** 7550 ± 100 -19,0 – 24
Enterramento CA-00-02 TO-10216** 7040 ± 60 -17,9 10,6 34
Ossada III TO-360* 6990 ± 110 -17,7 11,2 36
Ossada A TO-354* 6970 ± 60 -19,0 12,2 24
Ossada 42 TO-359a* 6960 ± 70 -17,2 11,8 41
Ossada D TO-355* 6780 ± 80 -18,9 10,3 25
Enterramento CA-00-01 TO-10217** 6620 ± 60 -18,1 10,5 32
Ossada N TO-356* 6360 ± 80 -15,3 12,5 59

Cova da Onça:
Esqueleto ? Beta-127448 *** 7140 ± 40 -17,2 – 41

****  Lubell e Jackes (1988) e Lubell et al.  (1986, 1994).
****  Roksandic (2006) e Rolão et al.  (2006).
****  Cunha e Cardoso (2002/03) e Umbelino (2006).
****  Detry (2007).
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QUADRO III. Calibração das datas convencionais de radiocarbono das amostras de ossos humanos dos
concheiros de Muge.

Referência do Data % dieta cal BC cal BP
laboratório convencional marinha

(anos BP) (±10%) (1σ) (2σ) (1σ) (2σ)

Moita do Sebastião:
TO-131 7240 ± 70 51 5980-5780 6030-5690 7930-7730 7980-7640
TO-133 7200 ± 70 44 5980-5770 6020-5690 7930-7720 7970-7640
TO-132 7180 ± 70 45 5920-5730 6000-5670 7870-7680 7950-7620
TO-134 7160 ± 80 46 5910-5720 5990-5640 7860-7670 7940-7590
Beta-127449 7120 ± 70 45 5880-5700 5980-5630 7830-7650 7930-7580
TO-135 6810 ± 70 59 5540-5360 5620-5300 7490-7310 7570-7250

Cabeço da Amoreira:
TO-11819R 7300 ± 80 50 6030-5830 6100-5710 7980-7780 8050-7660
Beta-127450 6850 ± 40 48 5610-5480 5660-5430 7560-7430 7610-7380
TO-10218 6630 ± 60 42 5470-5320 5510-5220 7420-7270 7460-7170
TO-10225 6550 ± 70 0 5620-5470 5630-5370 7930-7730 7980-7640

Cabeço da Arruda:
Beta-127451 7550 ± 100 24 6430-6210 6480-6060 8380-8160 8430-8010
TO-10216 7040 ± 60 34 5840-5670 5920-5620 7790-7620 7870-7570
TO-360 6990 ± 110 36 5840-5610 5980-5500 7790-7560 7930-7450
TO-354 6970 ± 60 24 5820-5660 5910-5610 7770-7610 7860-7560
TO-359a 6960 ± 70 41 5730-5560 5840-5490 7680-7510 7790-7440
TO-355 6780 ± 80 25 5640-5490 5740-5420 7590-7440 7690-7370
TO-10217 6620 ± 60 32 5490-5340 5570-5280 7440-7290 7520-7230
TO-356 6360 ± 80 59 5120-4830 5220-4730 7070-6780 7170-6680

Cova da Onça:
Beta-127448 7140 ± 40 41 5890-5740 5980-5700 7840-7690 7930-7650
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QUADRO IV. Datas de radiocarbono para os concheiros de Muge obtidas a partir de amostras de madeira
carbonizada, fauna terrestre e conchas.

Ref. de Tipo de Contexto Data Data calibrada (2σ)
laboratório amostra da amostra convencional

(anos BP) (cal BC) (cal BP)

Moita do Sebastião:
Sa-16 carvão Brecha de base* 7350 ± 350 7050-5610 7560-9000
H-2119/1546 carvão Brecha de base* 7080 ± 130 6220-5720 7670-8170

Cabeço da Amoreira:
Hv-1349 carvão ?* 7135 ± 65 6110-5880 7830-8060
Sa-195 carvão Camada de base* 7030 ± 350 6610-5300 7250-8560
Sa-194 carvão Camada superior* 6050 ± 300 5560-4340 6290-7510
TO-11860 fauna Camada 2*** 5710 ± 170 5000-4230 6180-6950
Sac-2078 carvão Camada 3**** 5170 ± 40 4050-3810 5760-6000
TO-11861 fauna Camada 3*** 5970 ± 70 5040-4710 6660-6990
Sac-2102 fauna Camada 3**** 6520 ± 120 5670-5220 7170-7620
Sac-2080 conchas Camada 3**** 7080 ± 80 5640-5320 7270-7590
Sac-2079 conchas Camada 3**** 7050 ± 45 5590-5350 7300-7540
Sac-2023 conchas Camada 3**** 7260 ± 60 5790-5510 7460-7740
TO-11862 fauna Camada 4*** 6990 ± 60 5990-5740 7690-7940

Cabeço da Arruda:
TO-10215 carvão Base do concheiro** 7410 ± 70 6430-6110 8050-8380
Sa-197 carvão Camada de base* 6430 ± 300 5920-4700 6650-7870
Sa-196 carvão Camada superior* 5150 ± 300 4620-3330 5280-6570

Fonte da Moça:
TO-11863 fauna ?*** 6650 ± 60 5670-5480 7430-7620
TO-11864 fauna ?*** 6890 ± 140 6030-5550 7500-7980

Ribeira de Magos:
Beta-152956 fauna ?**** 7070 ± 40 6005-5905 6030-5870

Nota: para calibração das datas de radiocarbono sobre amostras de conchas recorreu-se à curva Marine04 (Hughen et al. ,
2004), fazendo uso do valor determinado para ∆R (140 ± 40 anos 14C).
**** Soares e Cabral (1984).
**** Roksandic (2006).
**** Rolão et al.  (2006); Detry (2007)
**** Inéditas. A data Beta-152956, obtida sobre restos ósseos de cão recolhidos num concheiro indeterminado para a Ribeira

de Magos (J. L. Cardoso, com. pessoal), foi objecto de publicação preliminar por Cardoso (2002, p. 137).
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FIGURA 1. Gráfico das datações calibradas obtidas a partir de restos humanos recuperados dos concheiros
mesolíticos de Muge.




